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RESUMO 

 

 

O sistema de ensino para a Educação infantil é essencial para o desenvolvimento da 

criança, pois apresenta características específicas para a formação de futuros 

cidadãos. Por este motivo, faz-se necessário o governo proporcionar o direito de 

educação dessa criança, adequando políticas públicas eficazes para o seu 

desenvolvimento. As políticas públicas vêm garantir ao cidadão o acesso à 

educação, que é direito, vêm propor o oferecimento de um atendimento de qualidade 

pelo Município e reger as normas e bases, tornando-se um norteador para todos os 

órgãos públicos responsáveis. O objetivo deste trabalho é o de apresentar as 

políticas públicas na cidade de São Paulo por meio de algumas das principais leis 

que orientam as diretrizes da educação infantil atualmente. Para isso enfatiza-se o 

atendimento à crianças em sua primeira idade escolar, sua origem, algumas das leis 

do município de São Paulo a fim de analisar os avanços conquistados como 

resultado da pesquisa, enfatizando a Gestão Kassab. Será utilizada a metodologia 

de revisão de literatura.   

 

Palavras-Chave: Educação infantil; Políticas públicas no município de São Paulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

The education system for the children's education is essential for children's 

development, as it has specific features for the formation of future citizens. For this 

reason, it is necessary to give the government the right to education of that child, 

adapting effective public policies for its development. Public policies have to ensure 

citizen access to education, that's right, come to propose offering a quality service by 

the municipality and govern the rules and bases, becoming a guiding for all 

responsible public agencies. The objective of this study is to present public policies in 

São Paulo through some of the main laws that guide the guidelines of the current 

early childhood education. For this it emphasizes the care of children in their first 

years at school, its origin, some of the laws of São Paulo in order to analyze the 

progress made as a result of the research, emphasizing the Kassab Management. 

The literature review methodology is used. 

 

Keywords: Early childhood education; Public policies in São Paulo 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Tem-se por objetivo analisar os avanços no período de 2009 a 2012 na 

cidade de São Paulo na educação infantil com as políticas públicas no período que 

compreende o segundo mandato de Gilberto Kassab, ou seja, o ultimo prefeito eleito 

da cidade de São Paulo.  

O fator mais diretamente relacionado aos países em desenvolvimento e de 

democracia recente ou recém-democratizados, é que na maioria desses países, em 

especial os da América Latina, ainda não se conseguiu formar políticas capazes de 

equacionar minimamente a questão de como desenhar políticas públicas capazes de 

estimular o desenvolvimento econômico e promover a inclusão social de grande 

parte de sua população, o mesmo caso no Brasil. No entanto o desenho das 

políticas públicas e as regras que conduzem suas decisões, elaboração e prática, 

também influenciam os resultados dos conflitos essenciais às decisões sobre política 

pública. 

A cidade de São Paulo é a primeira do país em economia, é a cidade com 

maior renda percapta e maior numero de cidadãos,  também, a mais desenvolvida, 

por este motivo justifica-se a ideia de analisar os avanços alcançados com as 

políticas públicas na gestão de Gilberto Kassab que é o atual prefeito dessa 

metrópole cheia de desafios. 

Inicia-se o trabalho de conclusão de curso descrevendo a origem da 

Educação infantil no Brasil desde as escolas Jesuítas ao período moderno, 

apontando os avanços na educação  

 A Educação infantil para crianças entre 0 e 6 anos de idade teve início no 

período dos jesuítas, quando a igreja quatequisava e abrigava as crianças órfãs, 

pouca coisa mudou, passou a tomar forma verdadeiramente a partir da revolução 

industrial, quando os pais com classe média baixa saiam para trabalhar e deixavam 

seus filhos em creches, sendo que estas não tinham finalidade educativa, somente o 

cuidado para com a criança.  
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 As últimas décadas escreveram a importância de políticas públicas, assim 

como das instituições, regras e modelos que regem sua decisão, preparação, prática 

e avaliação. A partir dessas políticas públicas, o desenho e a execução de políticas 

públicas, tanto as econômicas como as sociais, ganharam maior visibilidade.   

  Depois de apresentado o histórico da educação, os autores analisam as 

primeiras Leis que estabelecem um sistema de ensino, iniciado pela Constituição 

Federal de 1988, que foi parâmetro para as demais Leis. A declaração do Direito à 

Educação surge no artigo 6º: “São direitos sociais a educação, [...] na forma desta 

Constituição”, onde pela primeira vez na história Constitucional brasileira é 

mencionada a declaração dos Direitos Sociais, destacando a educação com 

primazia, incluindo-se o direito a educação infantil que corresponde a primeira faixa 

etária de conhecimento do indivíduo. 

 Outra Lei também analisada é a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), priorizando 

a LDB de 1996 que estabelece um sistema de ensino homogêneo, respeitando as 

diferentes culturas regionais. Esta nova LDB constitui a estrutura da educação 

básica assegurando o direito a todas as pessoas, onde ressalta-se a educação 

infantil dividida da seguinte forma: creche para as crianças até 3 anos de idade; a 

pré-escola para o que tem entre 3 e 6 anos, sendo que essas deixam de ser livres 

para se enquadrarem na institucionalização e sistema de educação básica 

existentes nessas diretrizes.  

 Mais uma importante Lei, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Infantil (DCNEI), foi instituída em 1999 pela CEB/ CNE em sua resolução Nº 1, 

nessa primeira Lei apresentam-se 8 diretrizes “que discorrem sobre os princípios a 

serem observados para garantir a qualidade da proposta pedagógica e, 

consequentemente, do atendimento às crianças.” 

 No município de São Paulo, também foram sancionadas algumas leis para o 

aperfeiçoamento do sistema de ensino na cidade, dentre elas, em 2004 foi 

estabelecida as diretrizes para a política de atendimento às crianças, adolescentes, 

jovens e adultos, através do Decreto nº 45.415 de 18 de Outubro. Através desse 

decreto fica garantida a matricula e atendimento para as crianças em toda a rede de 

ensino e a partir dela criam-se três unidades de Centro de Educação e Cultura 

Indígena (CECI).  
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Ainda, em 2007 foi lançada a cartilha “Orientações Curriculares: Expectativas 

de Aprendizagens e Orientações Didáticas para a Educação Infantil”, com propostas 

pertinentes para o ensino de crianças até 6 anos de idade. 

Depois de apresentadas algumas leis será avaliada a Gestão Kassab para a 

Educação infantil no Período de 2009 a 2012, analisando os avanços nas reformas 

educacionais para o ensino infantil na cidade de São Paulo. 

Essas Leis são parâmetro essencial para o ensino no município, a partir 

delas, torna-se possível educar, sem desprezar a autonomia imposta por elas, 

aperfeiçoando a metodologia de ensino característico de cada escola, considerando 

a cultura regional, onde engloba-se os seus costumes, crenças, folclore e vivencia.  

 O Trabalho de Conclusão de Curso é uma oportunidade de complemento 

para a conclusão do curso de Pedagogia, onde esperamos encontrar maior respaldo 

para a nossa carreira profissional buscando novos conhecimentos e informações 

das estruturas de políticas públicas na Educação Infantil. 
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1. A ORIGEM DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL. 

 

 

 A Educação infantil originou-se das escolas jesuíticas, como uma estratégia 

do rei D. João III De Portugal, a fim de colonizar o país recém-descoberto. Foram 

liberados 6 padres para esta implantação, sob o comando de Manoel da Nóbrega. 

(PILETTI e ROSSATO, 2010) 

 Segundo Braz, Brando e Pavan (2011), o ensino jesuítico foi utilizado como 

instrumento para amansar e domesticar os indígenas com a pretensão de salvá-los, 

por caracterizá-los como selvagens; segundo os textos de Pero Vaz da Caminha, 

eles não tinham nem rei, nem fé e nem lei, isto é, não tinham religião, nação e 

justiça. 

 O ensino dos jesuítas daquela época consistia no ensino do Ler, Escrever e 

Contar (LEC), ciência julgada como suficiente para "educar" os novos habitantes, 

acrescido da transmissão da Religião Católica e também da linguagem. Porém, era 

mister que esses "educadores" ou jesuítas, ensinassem-lhes mais que nunca a 

obediência necessária para subjugá-los e explorá-los. (ABREU, 1954). 

Do ensino Jesuíta destaca-se Pe. José de Anchieta: 

Dos jesuítas que atuaram na educação, destaca-se José de Anchieta, cuja 
facilidade com línguas lhe possibilitou aprender rapidamente o tupi-guarani, 
o maior idioma nativo do Brasil colonial. Falado de norte a sul, funcionava 
como uma grande unidade cultural, ainda que houvesse vários dialetos”. 
(PILETTI e ROSSATO, 2010, p.14) 

 

 Neste mesmo período ocorreram as primeiras iniciativas no que diz respeito 

as crianças de 0 a 6 anos de idade, tendo como base a cristianização dessas 

crianças e a tutela das Santas Casas de Misericórdia no trato e educação de 

crianças abandonadas, fossem brancas, negras, pardas, bastardas ou órfãs, 

recebiam o cuidado dos padres (ALMEIDA, 1989). 

 Segundo Piletti e Rossato (2010), em 3 de Dezembro de 1759 os jesuítas 

foram expulsos do país já que o sistema de ensino aplicado por eles não satisfazia 

totalmente o interesse de Portugal que era de se tornar uma potencia educacional 

para competir com os demais países na conquista do posto de melhor país na área 
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da educação, isso não agradava a igreja católica e seus interesses, que enquanto 

isso, investia na catequização para garantir terras para construção de igrejas e 

associações. Segundo Abreu (1954) neste mesmo tempo surge a reforma 

pombalina, para modernizar a administração pública em Portugal e administrar a 

exploração colonial especialmente no Brasil. Este não foi o único conflito, pois havia 

uma guerra entre os colonos e os jesuítas pela exploração da mão-de-obra indígena. 

Por estes motivos, Marques de pombal expulsa os jesuítas do Brasil.  

 Com a expulsão dos jesuítas surgem as aulas régias, decorrentes da reforma 

de Marques de Pombal, a chamada Reforma Pombalina, estabelecendo um sistema 

português que compreendia o estudo das humanidades, pertencentes ao Estado e 

não mais restritas à Igreja, primeira forma do sistema de ensino público no Brasil. A 

primeira fase, iniciada em 28 de junho de 1759, caracterizou-se pela reforma dos 

estudos menores, que eram os estudos de formação para crianças, os estudos das 

primeiras letras e das cadeiras de humanidades. A segunda fase deu-se com a 

reforma dos estudos maiores, em 6 de novembro de 1772, quando reformularam-se 

os estudos específicos da universidade de Coimbra e quando ocorreu também o 

primeiro ajuste visando garantir o êxito nos estudos menores. (ALMEIDA, 1989). 

 Ainda sobre a Reforma Pombalina, Os autores dispõem: 

Cada aula régia constituía uma unidade de ensino, com professor único, 
instalada para determinada disciplina. Era autônoma e isolada, pois, não se 
articulava com outras nem pertencia a qualquer escola. Não havia currículo, 
no sentido de um conjunto de estudos ordenados e hierarquizados, nem a 
duração prefixada se condicionava ao desenvolvimento de qualquer 
matéria. O aluno se matriculava em tantas “aulas” quantas fossem as 
disciplinas que desejasse. (PILETTI e ROSSATO, 2010, p. 15) 

 

 Conforme Segundo Braz, Brando e Pavan (2011), com o passar dos anos 

novas aulas foram sendo criadas, como filosofia racional, desenho e figura, língua 

inglesa, língua francesa e até aula de comercio. A obrigatoriedade de construção 

das escolas de primeira letras se deu com a lei sancionada em 15 de outubro de 

1827, no Período Imperial, que, após a proclamação da Independência do Brasil, 

passou a descentralizar o ensino de Portugal, criando o primeiro sistema brasileiro. 

Os professores eram selecionados através de concurso, e em geral pelos seguintes 

motivos: abertura de novas aulas, aposentadoria, morte ou afastamento do professor 

que ocupava a cadeira. Nesse período, quanto à educação infantil entendia-se que a 
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responsabilidade do menor era exclusiva dos pais e o atendimento a essa faixa 

etária ainda era considerado assistencial. 

 Mas esta reforma tinha também seus defeitos como citam os autores: 

 

No Brasil, logo após a adoção do ensino mútuo, em 1827, como fruto desse 
contexto político-educacional, já em 1833 o Relatório à Assembleia Geral 
Legislativa do Império declarou que, como tal método não havia resultado 
em vantagens, apesar de esforço público do governo, este não ampliaria tal 
sistema escolar, posição reiterada em relatórios subsequentes até pelo 
menos 1838. Por essa razão, desde meados do século XIX, o método foi 
abandonado paulatinamente, até ser proibido por fim do mesmo século.” 
(PILETTI e ROSSATO, 2010, p. 20-21). 

  

 No período entre a reforma pombalina e o período republicano, ocorreram, 

por parte do governo inúmeras tentativas de melhorar a forma de ensino devido a 

percepção da necessidade de adequação no decorrer dos anos, e em 1834 o 

sistema foi descentralizado devido a aprovação da Reforma Constitucional que 

defendia a responsabilidade do ensino primário à corte representada pelo município 

do Rio de Janeiro. (ALMEIDA, 1989).  

A Educação infantil para crianças entre 0 e 6 anos de idade no Brasil passou 

a tomar forma a partir da revolução industrial, quando os pais de classe média baixa 

saiam para trabalhar e deixavam seus filhos em creches sendo que estas não 

tinham finalidade educativa, somente o cuidado para com a criança. Piletti e Rossato 

(2010), relatam que posteriormente surgiram os jardins de infância e “pré-escolas 

dentro das escolas primárias”, públicas ou privadas, atendendo à crianças que 

provinham de “classes mais privilegiadas”, com finalidade educativa. 

 Segundo Braz, Brando e Pavan (2011), com o passar dos anos o sistema 

ficou defasado e cada vez mais surgiam necessidades de melhoria em atendimento 

as crianças, logo veio o período republicano instaurado em 15 de novembro de 1889 

a 1930. Dispõem ainda Piletti e Rossato, (2010), que nesse período ocorreu uma 

mudança que aprofundou a renovação da educação brasileira, “a substituição do 

trabalho escravo pelo trabalho pago.” O Brasil adotou muito da metodologia que se 

aplicava nos Estados Unidos. Nesse período ocorreram reformas que aplicavam a 

laicacidade de ensino, a introdução da Educação moral e cívica e a implantação do 

ensino médio e universidades brasileiras com o apoio do Ministério da Educação e 

saúde pública que fora instituído em 1930. Abreu, (1954), 
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 O estado novo, no período de 1937 a 1945, visava um ensino onde importava 

a implantação de ensinos profissionalizantes devido ao crescimento industrial no 

país. Nesse período, o Governo cria um órgão normativo para o atendimento a 

crianças menores, citam os autores: 

“Em 1940, o governo criou o Departamento Nacional da Criança, órgão 
normativo cujas publicações apresentaram a creche como um mal 
necessário por garantir puericultura social na luta contra a mortalidade 
infantil e no combate ao comercio das criadeiras. Porem, no fim da década 
de 1960, esse rigor higiênico foi dando lugar a propostas de simplificação do 
atendimento, como a utilização dos espaços ociosos e pessoal voluntário, 
na perspectiva de comunidade [...]. Desse modo, as creches espalharam e 
ampliaram lentamente seus serviços, por acreditarem que as crianças 
pequenas deveriam ser naturalmente cuidadas e educadas no seio da 
família por suas mães, educadoras naturais.” (PILLETI e ROSSATO, 2010, 
p. 76). 

 

 Já na República nova (1946 – 1963) criou-se uma constituição que 

responsabilizava a união nos processos educacionais para todo o pais, tornando o 

ensino mais democrático e abrangível. (THOMAZ, 2009) 

 Thomaz, (2009), também supõe que, apesar de parecer ter-se conquistado 

muito para o país no regime militar tudo foi por água abaixo, devido ao pensamento 

antidemocrático da União que impunha sua leitura e calava a voz dos professores e 

alunos para orientá-los somente com a sua visão militar de ensino para a época. 

Hoje vê-se uma realidade democrática, mas com pontos a serem melhorados e 

discutidos, que ficaram gravados na história do ensino escolar no Brasil.  

 Devido à necessidade em atender as crianças entre 0 e 6 anos de idade, 

Piletti e Rossato (2010) destacam, o que será assunto nos próximos capítulos, que 

os governos Federal, Estadual e Municipal decretaram inúmeras Leis beneficiando a 

educação infantil. Algumas destas leis serão analisadas de uma forma sucinta, 

visando apresentar as mudanças estratégicas na Educação Infantil no Brasil. 
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2. OS MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL 

 

 

  As bases da educação no Brasil são supervisionadas pela Constituição 

Federal, um marco, primeiro avanço significativo e atual para o ensino infantil, 

promulgada em 05 de Outubro de 1988, da qual observa-se a seguir, 

esclarecimentos para as diretrizes na educação infantil.   

 

 

2.1 Constituição Federal de 1988 

 

 Devido Constituição ser abrangente para todos os níveis de ensino, serão 

analisados os artigos 205, 206, o artigo 208 e seus incisos VI e V e o artigo 211 

parágrafo 2º onde se aplicam os direitos e diretrizes para a educação infantil. 

 Segundo OLIVEIRA, (1999) a declaração do Direito à Educação surge no 

artigo 6º: “São direitos sociais a educação, [...] na forma desta Constituição”, onde 

pela primeira vez na história Constitucional brasileira é mencionada a declaração 

dos Direitos Sociais, destacando a educação com primazia. 

 O artigo 205º da Constituição Federal afirma a educação como direito de 

todos e um dever do Estado, da família e com colaboração da sociedade para inserir 

a criança na sociedade. Piletti; Rossato (2010), entendem que na constituição a 

União passa a outorgar aos estados e aos municípios, a educação livre, mas 

centralizada. A ordem é que se estabeleça uma educação democrática, conjunta e 

abrangente, respeitando a cultura, o fator socioeconômico e as formas de 

pensamento em cada região do Brasil. 

 Abaixo, o artigo 206º e seus incisos, que almejam a organização educacional 

no país, abrangendo também a Educação Infantil: 

“...Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte e o saber; 
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III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas[...]; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais do ensino, [...]; 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade...” (SENADO FEDERAL, 2010, p.34). 

 

 Outro aspecto importante destacados por PILETTI; ROSSATO, (2010), é a 

exigência de uma educação inclusiva, dando os mesmos direitos aos alunos 

portadores de qualquer deficiência, adequando os espaços e a didática, capacitando 

os professores que receberão essas crianças em sua sala de aula, não importando a 

faixa etária. 

 A gratuidade expressa no Inciso IV da Constituição é um dever do estado 

para com o cidadão, não cabe as instituições públicas cobrar qualquer ônus para 

ingressar o aluno em qualquer entidade pública de educação, valendo também para 

as escolas de ensino infantil. (OLIVEIRA, 1999, p.62) 

 É responsabilidade do poder público garantir a qualidade no ensino a todas as 

crianças respeitando a pluralidade de pensamentos dos professores, e da 

sociedade, para tal, fica claro a valorização e qualificação de professores. A 

Constituição Federal estabelece que o professor que obtiver bom êxito nos 

concursos públicos estará dentro de um ambiente que propicie plano de carreira, 

com ônus que deve partir do município, Estado e União, assim como os reajustes, 

os cursos de capacitação ao profissional, material de apoio didático, etc. (PILETTI; 

ROSSATO, 2010). 

 O Artigo 208 da Constituição, em seu inciso IV dispõe: “...atendimento em 

creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;”, estabelecendo a 

obrigatoriedade do poder público em garantir à sociedade espaços específicos para 

o ensino e aprimoramento à crianças com esta faixa etária. Segundo Romulo 

Oliveira (1999), o governo afirma o direito a educação para esta faixa etária e inclui 

as instituições especializadas como parte do sistema público de ensino, deixando de 

considerá-las como associações de assistência social. Assim expõe: 

Com isto, pode-se incorporar este nível de ensino ao sistema regular, 
exigindo, portanto, sua regulamentação e normatização na legislação 
educacional complementar, [...] Outra consequência é a mudança na 
concepção de creches e pré-escolas, passando-se a entendê-las como 
instituições educativas e não de assistência social.” (OLIVEIRA, 1999, p.63) 
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 Por fim, o Artigo 211 em seu § 2º declara que a educação infantil e o ensino 

fundamental passam a ser responsabilidade única do Município, outorgando às 

cidades o direito a criar um sistema, obedecendo as regras nacionais, mas abertas a 

ajustes locais, já que este sistema era de responsabilidade exclusiva do governo 

federal:  

 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e pré-
escolar.” (SENADO FEDERAL, 2010, p.34) 

 

  

2.2 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96) 

 

 Saviani (2004) dispõe que em meados de 1934, a Constituição Brasileira 

estabelecia em suas cartas magnas que a responsabilidade e organização das 

metodologias de ensino público deveriam vir da União, ou seja, do Governo Federal, 

a fim de que este governo tivesse autonomia para anular a democracia popular e 

impor uma nova forma de ensino, devido ao inicio da era militar no país. Está lei 

desobrigava o governo e as prefeituras de responsabilidades como tais. E a LDB, 

(Leis de Diretrizes e Bases), ainda, segundo Saviani (2004), tinha como principal 

tarefa contrapor esse entendimento, propondo que o Governo e os municípios 

pudessem construir sua própria metodologia de ensino.  

 A primeira LDB foi sancionada em 1961 e estabelece que a educação infantil 

deve destinar-se a crianças até os 7 anos de idade e deve ser ministrada em 

maternais ou jardins de infância. O objetivo desta Lei foi o de descentralizar o 

sistema Educacional no país outorgando o direito ao governo e aos municípios de 

criar o seu sistema educacional, tendo a União como responsável por controlar o 

sistema educacional nas instituições federais em cada estado e município onde ali 

se apresentava. (SAVIANI, 2004). 

 Uma nova LDB revogada no Brasil foi corrigida em 1971, estabelecia o ensino 

equivalente  às crianças menores de 7 anos, com a criação de espaços públicos 

pertinentes, assegurou uma melhoria significativa na estrutura de ensino 
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fundamental e médio, mas ainda precisava de ajustes quanto a possibilidade de uma 

educação acessível a todos.  Piletti; Rossato (2010). Então surge a terceira Lei, que 

é a atual e foi promulgada em 1996, vamos nos espelhar nessa nova lei e seu 

parâmetros educacionais.  

 Scuarcialupi (ABRIL, 2008) descreve a LDB: 

 

A Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9394/96) - LDB - é a lei orgânica e geral da 
educação brasileira. Como o próprio nome diz, dita as diretrizes e as bases 
da organização do sistema educacional. [...]. A LDB não é detalhista, ela dá 
muita liberdade para as escolas, para os sistemas de ensino dos municípios 
e dos estados, fixando normas gerais. Acho que é realmente uma lei 
exemplar." (SCUARCIALUPI, 2008) 

 

 Piletti; Rossato (2010) dispõem sobre o caminho para a reformulação da 

educação infantil na LDB de 1996: 

 A reformulação de educação infantil ganhou mais força quando o 
MEC formulou uma política nacional por meio da elaboração e da 
publicação de vários documentos oficiais, tais como: “Por uma política de 
formação do profissional de educação infantil”; “Política nacional de 
educação infantil e critérios para um atendimento em creches e pré-escolas 
que respeitem os direitos fundamentais das crianças”. Esses documentos 
propuseram uma série de mudanças em relação à educação infantil, que 
em grande parte foram incorporadas e reafirmadas pela nova LDB de 1996. 
(PILETTI; ROSSATO, 2010, p. 78-79). 

 

 Esta LDB constitui a estrutura da educação básica assegurando o direito a 

todas as pessoas, sendo dividida da seguinte forma: Creche para as crianças até 3 

anos de idade; a pré-escola para o que tem entre 3 e 6 anos, sendo que essas 

deixam de ser livres para se enquadrarem na institucionalização e sistema de 

educação básica existentes nessas diretrizes; ensino fundamental, médio e superior 

que já existiam junto com o supletivo, ensino de alfabetização de jovens e adultos e 

educação profissional. (DORNAS, 1997). 

 Piletti; Rossato (2010) comentam que a Lei 9394/96 garantia uma 

coparticipação entre União, Estado e Prefeituras no desenvolvimento do sistema de 

ensino básico contemplando as características regionais, sociais, culturais e 

econômicas dos alunos, fica então, a cargo da União, estabelecer um norteador para 

o governo e as prefeituras, com conteúdos mínimos para que haja uma 

homogeneidade na educação básica.  
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 É papel da escola dialogar com a família e a sociedade por se tratar da 

formação de um indivíduo em esforço mútuo para que o desempenho do aluno seja 

mais eficaz e proveitoso, para isso, cabe também a escola aprimorar as técnicas de 

aperfeiçoamento de seus professores para melhor atendê-los. Outro aspecto claro 

na lei diz que não é papel das Creches e pré-escolas alfabetizar as crianças. 

 O financiamento dessa educação básica deve ser totalmente arcado em 

parceria entre União, Estado e Municípios nas quotas financeiras e no sistema 

educacional. (PILETTI; ROSSATO, 2010) 

 Outra grande conquista na LDB de 1996, para Dornas (1997), foi a de 

proporcionar ao aluno aulas de recuperação e reforço para um maior desempenho 

no aprendizado e capacitação do mesmo. Este contexto veio a favorecer 

principalmente as crianças e adolescentes no ensino fundamental que se encontram 

em fase de desenvolvimento e precisam de maiores cuidados nessa sua formação. 

 Seguem os artigos 29, 30 e 31 da LDB que expressam a secão para o ensino 

infantil:  

“...Seção II 
Da Educação Infantil 
Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade. 
Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos 
de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 
Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante 
acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental...” (SENADO 
FEDERAL, 1996). 
 

 Observa-se que a LDB deu um maior destaque à educação infantil. Com esta 

leitura pode-se destacar aspectos importantes para a formação de crianças na 

primeira fase da educação brasileira, tais como o planejamento para o 

desenvolvimento da criança na primeira faixa etária, o espaço escolar específico 

para essa idade e a avaliação baseando-se no acompanhamento do 

desenvolvimento da criança. (PILETTI; ROSSATO, 2010) 

 O primeiro aspecto e o principal objetivo destes artigos são o de proporcionar 

a criança entre 0 e 6 anos de idade uma educação integral, abrangendo todos os 

âmbitos do conhecimento e formação humanas. Assim, explana Palma Filho (2012), 
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que a promoção dessas crianças não se dá por meio de avaliações, mas, sim de 

acompanhamento e registro de desenvolvimento deste aluno.  

 Por fim Rebelo (2002, p.2), ainda dispõe sobre o critério de avaliação na 

educação infantil: 

  

Avaliação pressupõe sempre referências, critérios, objetivos e deve ser 
orientadora, ou seja, deve visar o aprimoramento da ação educativa, assim 
como o acompanhamento e registro do desenvolvimento (integral, conforme 
Art. 29) da criança deverá ter  como referência objetivos estabelecidos no 
projeto pedagógico da instituição e o professor. (REBELO, 2012, p 2)  

  

  

 2.3 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Infantil 

 

 Conforme discorrem Braz; Grando; Pavan, (2011), as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Infantil (DCNEI),  foram instituídas em 1999 pela Câmara 

de Educação Básica/ Conselho Nacional de Educação (CEB/CNE), em sua 

resolução Nº 1; nessa primeira Lei apresentam-se 8 diretrizes “... que discorrem 

sobre os princípios a serem observados para garantir a qualidade da proposta 

pedagógica e, consequentemente, do atendimento às crianças,...” na qual destaca-

se a gestão democrática, a implantação dos regimentos escolares, o oferecimento 

dos direitos básicos as crianças, a organização curricular e dos espaços nas escolas 

e a avaliação dessas crianças. 

 Esta lei foi revisada e 10 anos mais tarde foi promulgada. As DCNEIs 

articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Básica e reúnem 

as diretrizes do Conselho Nacional de Educação e da Câmara de Educação Básica 

nas políticas públicas para a elaboração e planejamento da educação infantil no 

país, além de orientarem as avaliações e propostas pedagógicas, como no 

documento que fixa as diretrizes, Resolução nº 5 de 17 de dezembro de 2009. 

(DORNELLAS, 2010). 

 Segundo Dornellas (2010) em seu Artigo 3º propõe a prática cultural da 

criança na primeira fase do saber, para que esta venha interagir com a dança, a 
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arte, a musicalização, o ambiente e a tecnologia existentes no Brasil, “estabelecendo 

o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade”. 

 O Artigo 4º da DCNEI descreve qual a importância da criança como ser 

humano e a importância de se manter as características para o ensino das mesmas 

como seguem as propostas pedagógicas: 

“Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão considerar 
que a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de 
direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, 
constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 
aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a 
natureza e a sociedade, produzindo cultura...” (Resolução Nº 5, de 17 de 
Dezembro de 2009). 

 

 A Educação infantil compreende o ensino as crianças entre zero e cinco anos 

de idade, pois a Lei do Senado nº 414 de 2008 dispõe sobre a alteração da 

educação infantil até os 5 anos de idade e o ensino fundamental a partir desta idade. 

Segundo Dornellas (2010), o modelo de ensino deve ter um perfil de atendimento 

parecido com o ambiente que a criança vive fora da escola, pois as crianças ficam 

nas creches ou pré-escolas no período diurno, cabendo a escola exercer funções de 

formadores de pequenos cidadãos, estas escolas são reguladas e supervisionadas 

por órgãos do sistema de ensino, submetidos a controle social. 

  Quanto ao artigo 5º da DCNEI, Dornellas (2010) destaca as 

obrigações: 

 Gratuidade e qualidade sem requisito para seleção; 

 Obrigatoriedade de matricula para crianças entre 4 e 5 anos; 

 Garantia de matricula no ensino fundamental as crianças que completarem 6 

anos; 

 Não há exigência de frequência como pré-requisito para a matricula no ensino 

fundamental; 

 Obrigatoriedade de vagas para alunos próximos a suas residências; 

 Fica compreendida a Escola infantil em tempo integral àquelas onde a jornada 

diária seja igual ou superior a sete horas dia, e parcial quando a jornada é de quatro 

horas dia.  
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 Em seu artigo 6º fica estabelecido que as propostas devem seguir os 

princípios éticos: 

 

“...Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil devem respeitar os 
seguintes princípios: 

I – Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito 
ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e 
singularidades. 

II – Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do 
respeito à ordem democrática. 

III – Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade 
de expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais...” 
(Resolução Nº 5, de 17 de Dezembro de 2009). 

  

 As propostas pedagógicas devem garantir as crianças que se cumpram 

plenamente suas funções sócio políticas e pedagógicas oferecendo recursos para o 

ensino infantil, assumindo a responsabilidade de compartilhar a educação escolar e 

colaborar com a educação dos pais, possibilitar a interação entre adultos e crianças 

e oferecer o conhecimento de todos os saberes, promover a igualdade de 

oportunidades de ensino a todos os alunos sem distinção e construir novas formas 

de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com a linguagem que se aplica à 

crianças entre 0 e 5 anos de idade. (DORNELLAS, 2010), 

 O Artigo 8º indica que os processos pedagógicos das instituições de ensino 

infantil devem objetivar à criança o acesso a articulação de conhecimentos e 

aprendizagens de diferentes linguagens, além da formação do seu caráter no 

convívio com os outros e na aplicação das noções básicas de saúde e higiene. Para 

tal a instituição deve aplicar: 

 A educação integral 

 A indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, 
linguística, ética, estética e sociocultural da criança; 

 A integração das famílias no ensino do aluno 

 A integração com a comunidade. 

 O reconhecimento das necessidades da criança de acordo com a sua 
faixa etária e também, sua individualidade. 

 A permissão ao aluno se adaptar com o ambiente, conhecendo todos os 
espaços da instituição. 

 A integração da criança com outras culturas e crianças indígenas, de 
descendência africana entre outras. 

 Proteger a dignidade do aluno e preservá-lo da violência, seja física ou 
simbólica. (Resolução nº 5, de 17 de Dezembro de 2009). 
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 O artigo 9º define que as práticas pedagógicas nas escolas devem ser 

norteadas por atividades de interação e por brincadeiras a fim de, segundo Dornellas 

(2010), promover no aluno o conhecimento de si e dos outros, favorecer a criança no 

conhecimento de outras linguagens e culturas, ampliar a confiança na criança e a 

sua participação nas atividades em grupo ou individuais, promover a autonomia da 

criança no trato com a saúde e higienização, incentivar que a criança tenha 

curiosidade em aprender e conhecer, promover a interação entre os alunos, 

incentivá-los ao conhecimento da cultura popular brasileiras, entre outros.  

 Segundo Dornellas (2010), o artigo 10º, as instituições devem criar 

procedimentos de acompanhamento ao desenvolvimento infantil, sem caracterizá-

las como pré-requisito para admissão ao ensino fundamental, Para Dornellas (2010), 

cabe à escola garantir: 

 A observação crítica e criativa das atividades, brincadeiras e interações das 

crianças  

 Utilizar múltiplos registros, (relatórios, fotografias, desenhos etc...) 

 A não retenção das crianças no ensino infantil 

 A transparência na metodologia de ensino para com os pais, afim de que eles 

percebam a aplicabilidade dos métodos para o desenvolvimento de seus filhos. 

 A continuidade dos processos de aprendizagem a fim de integrar a criança ao 

ensino fundamental.  

 

Por fim, seguem as orientações finais anexadas na lei, os artigos 11, 12 e 13 

da DCNEI: 

“...Art. 11. Na transição para o Ensino Fundamental a proposta pedagógica 
deve prever formas para garantir a continuidade no processo de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças, respeitando as 
especificidades etárias, sem antecipação de conteúdos que serão 
trabalhados no Ensino Fundamental. 

Art. 12. Cabe ao Ministério da Educação elaborar orientações para a 
implementação dessas Diretrizes. 

Art. 13. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução 
CNE/CEB nº 1/99. CESAR CALLEGARI”. (BRASIL, 2009) 
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 As propostas das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Infantil 

(DCNEI) levam em consideração que a criança é um cidadão que também tem os 

seus direitos, e que sua fase é um período de descobertas quando esta criança se 

relaciona com outras, é um período de experimentos, aprendizado, imaginação, 

observações etc. (BRAZ; GRANDO; PAVAN, 2011). 

 A Constituição Federal, LDB e DCNEI, foram as mais importantes leis que 

trouxeram alguns avanços significativos para a educação infantil, tais como o 

reconhecimento da necessidade de valorizar a primeira faixa etária, organizar 

espaço para aplicar o ensino infantil adequado, a profissionalização e valorização 

dos professores, a distribuição das aulas por faixa etária, atualização na formação 

profissional e a troca do apenas cuidar para cuidar e ensinar. Estas leis norteiam os 

municípios para a tentativa de alcançar a excelência no ensino no Brasil, e são 

bases para as leis municipais que serão observadas em seguida. 
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3. ALGUMAS DAS REFORMAS NA LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

Na cidade de São Paulo ocorreram alguns fatos bastante relevantes, 

anteriores ao segundo mandato da gestão Kassab, citados por Martioli; Takada; 

Noronha (2010), como por exemplo, a mudança das nomenclaturas para as 

instituições de ensino infantil. Em 1975, os parques infantis passam a se chamar 

Escolas Municipais de Ensino Infantil, (EMEI); em 2001, foi a vez da creche que 

passou a ser chamada por Centro de Educação Infantil, (CEI). Estas foram escolhas 

pertinentes para descaracterizar essas instituições do que elas representavam no 

passado, ou seja, apenas instituições de assistência ao menor. 

Em 2004 foram estabelecidas as diretrizes para a política de atendimento às 

crianças, adolescentes, jovens e adultos, através do Decreto nº 45.415 de 18 de 

Outubro. Como impacto desse decreto, observa-se a garantia de matrícula e o 

atendimento para as crianças em toda a rede de ensino e a partir dela criam-se três 

unidades de Centro de Educação e Cultura Indígena (CECI). (MARTIOLI; TAKADA; 

NORONHA, 2010). 

Segundo Martioli; Takada; Noronha (2010), em 2006 a Secretaria Municipal 

de Educação inicia o projeto “A rede em rede”, lançando sua cartilha direcionada ao 

corpo docente das escolas infantis, através deste projeto de coordenadores, 

diretores e professores, para auxiliar na gestão administrativa das escolas infantis 

“391.756 crianças foram atendidas”, numero maior que a população de Vitória (ES). 

Em 2007 é lançada a cartilha “Orientações Curriculares: Expectativas de 

Aprendizagens e Orientações Didáticas para a Educação Infantil”, com propostas 

pertinentes para o ensino de crianças até 6 anos de idade: 

Com essa preocupação, a Diretoria de Orientação Técnica da Secretaria 
Municipal de Educação buscou formular uma Orientação Curricular para a 
educação infantil baseada em uma concepção de educar e cuidar voltada 
para a apropriação e transformação pela criança de até 6 anos de idade, de 
bens culturais por meio de diferentes linguagens e de criativas formas de 
interação com o ambiente. Tal orientação apresenta expectativas sobre 
aprendizagens que podem ser promovidas com as crianças atendidas nos 
CEIs, nas creches, nas EMEIs e nas turmas de educação infantil das 
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EMEEs da rede municipal de ensino de São Paulo e apresenta algumas 
orientações sobre como fazê-lo.” (SME/DOT, 2007, p. 8). 

 

Como pode-se ver, este projeto vem auxiliar o professor na atualização de 

sua didática no decorrer do curso.  

No mesmo ano sanciona-se uma lei municipal valorizando o ensino infantil, 

dando-lhe, além da valorização dos profissionais, um dia a se comemorar e 

homenagear todos os profissionais e crianças desta rede de ensino: 

“Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia 
Municipal da Educação Infantil - Dia Mário de Andrade, a ser comemorado 
anualmente no dia 09 de outubro. 

Parágrafo único. O dia ora instituído passará a constar do Calendário Oficial 
de Datas e Eventos do Município de São Paulo. 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de abril de 2007. 

O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues.” (DIARIO OFICIAL, São Paulo, 
p.18714 Abr. 1995). 

 

Em 2010 a cidade de São Paulo comemora os 75 anos de ensino infantil e 

lança o almanaque comemorativo contando a história e divertindo as crianças com 

jogos e brincadeiras didáticos. Estes almanaques foram entregues em todas as 

bibliotecas públicas da cidade, no Memorial do Ensino Municipal e na Memória 

Técnica da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Este almanaque além 

de comemorar, indica os avanços da educação infantil neste período de 75 anos. 

(MARTIOLI; TAKADA; NORONHA, 2010). 

O Ultimo levantamento realizado na cidade de São Paulo, em Setembro de 

2010, apontava a seguinte estatística em numero de Profissionais atuantes no 

município e de crianças atendidas pelo mesmo, é importante analisar esta estatística 

para que se possa compreender a realidade do ensino infantil no período que 

corresponde o 2º mandato da gestão de Gilberto Kassab na prefeitura: 
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A REDE EM NUMEROS - 2010 

Numero de Professores  
de Educação Infantil 22.719 

(CEI, EMEI, EMEE)   

Numero de Auxiliares de  
Desenvolvimento Infantil 626 

Numero de Crianças Atendidas nos CEI 42.406 

Numero de Crianças Atendidas nas EMEI 264.260 
 

TABELA 1 – A rede em números 
Fonte: SME / Setembro. 2010. 

 

Com isso acredita-se que leis e decretos municipais, como as “Diretrizes para 

a Política de atendimento a crianças, adolescentes, jovens e adultos”, “Projeto Rede 

em Rede”, “Orientações Curriculares” vieram somar e valorizar a área do ensino 

infantil, distribuindo melhor o ensino infantil em CEIs e EMEIs, auxiliando o corpo 

docente, a gestão administrativa das escolas e auxiliando o professor na atualização 

didática no decorrer do ano letivo. 

A seguir será feita a analise da gestão Kassab quanto às políticas 

educacionais de ensino infantil, as reformas na educação infantil e seus impactos, 

observando as evoluções e as estagnações no período compreendido entre 2009 e 

2012, seu 2º mandato na cidade de São Paulo.  
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4. GESTÃO KASSAB 2009/2012 - POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

 O Prefeito Gilberto Kassab (2008), apresentou suas propostas para a sua 

gestão do período de 2009 a 2012 em suas “Diretrizes 2009/2012”, enfatizando a 

saúde e a educação como prioridades e metas para a cidade de São Paulo, nessa 

cartilha, “Diretrizes 2009/2012”, ele destaca as fragilidades no sistema antes de seu 

mandato, em seguida as conquistas realizadas na primeira gestão e as propostas 

para o próximo ano. Observa-se o que diz respeito à educação infantil. 

Kassab (2008) destaca que em 2005, quando assumiu a prefeitura, havia 

75.000 alunos estudando em escolas de lata, 30% das crianças da cidade 

aguardando vagas em Creches e o período de aula entre as 11h e 15h não oferecia 

uma alimentação sadia e adequada as crianças deste período.  

No período de 2005 a 2008 que compreendia a gestão Serra - Kassab, 

garantiu o aumento de 43.000 novas vagas nas creches em São Paulo, acabou com 

as escolas de lata, transformando-as em alvenaria, construiu mais escolas e 

aumentou o período de aula em mais uma hora para extinguir o período de fome e 

garantiu o aumento do subsídio para professores em 42,95%. (KASSAB, 2008). 

A seguir seguem as propostas de Kassab (2008) para o período de 

2009/2012 na educação infantil: 

Escolas cada vez mais adequadas, atenção integral e ensino de qualidade 
para todas as crianças e jovens. Essa é nossa meta.  
Acabar planejadamente com a falta de vagas em creches, por meio da 
ampliação da rede de creches conveniadas, construção de novas escolas e 
parcerias com o setor privado. 
Realizar programa de formação de professores que atuam nos Centros de 
Educação Infantil, consoante a política de atendimento e as diretrizes 
pedagógicas já apresentadas pela atual Gestão. 
Expandir a pré-escola, para crianças de 4 a 5 anos, com garantia de 6 horas 
de permanência, a partir da construção de novas EMEIs. 
Fortalecer, enriquecer o programa de merenda escolar, diversificando ainda 
mais o cardápio e os alimentos “in natura”. 
Manter e aperfeiçoar o Programa de Transporte Escolar Gratuito, 
adequando o percurso dos veículos à ampliação do número de escolas.” 
(KASSAB, 2008, p.25). 

 



32 
 

Todas as indicações do período da Gestão Kassab no que diz respeito ao 

numero de vagas nas escolas infantis estão apresentadas na tabela abaixo: 

Período Creches Pré-escolas Educação Infantil Todas 
as modalidades 

jun/07 78.474 326.471 404.945 1.049.718 

mar/12 200.985 185.804 386.789 908.059 

variação +122.511 -140.667 -18.156 -146.274 (-14%) 

out/10 130.705 290.054 420.759 986.685 

abr/11 190.691 186.162 376.853 911.185 

variação +59.986 -103.892 -43.906 -75.500 

 
TABELA 2 - Kassab - 2007 a 2012 vagas na educação infantil. 

Fonte: http://politikei.blogspot.com.br/2012/11/kassab-deixa-plano-municipal-da.html 
 

O professor e diretor Sergio MANTIQUEIRA (2012) apresenta em seu blog as 

divergências ocorridas na estatística que diz respeito ao crescimento da educação 

na gestão Kassab. O governo divulgou o crescimento no numero de creches em 

todos os meios de comunicação, um aumento de 127mil vagas em creches no 

período de 2007 a 2012, porem ocorreu uma perda de 140 mil vagas nas pré-

escolas no mesmo período, “Ou seja, mesmo com essa transferência de vagas, a 

educação infantil encolheu 18 mil vagas e a rede municipal de educação encolheu 

14% em 5 anos com 146 mil alunos a menos”. 

Essa diminuição da rede direta para aumento da rede conveniada, diante da 

influência do ministério público que cobra atendimento em creche, mas não em pré-

escola, também usou da estratégia de aumentar a faixa etária nos CEIs e creches. 

Em março desse ano somente 28% do atendimento em CEIs estava voltado para 

berçários e na educação infantil representa só 14% das vagas como demonstra o 

Escola Online (EOL). (MANTIQUEIRA, 2012). 

Dispõe-se o quadro que indica a porcentagem no atendimento em berçários 

no município de São Paulo: 

Agrupamento CEI Ed. Inf. 

Berçário I 8% 4% 

Berçário II 20% 10% 

TOTAL 28% 14% 
TABELA 3 - Matrículas Educação Infantil (0 a 5 anos) EOL - 30/03/12.  

FONTE: http://politikei.blogspot.com.br/2012/11/kassab-deixa-plano-municipal-da.html 

http://politikei.blogspot.com.br/2012/11/kassab-deixa-plano-municipal-da.html
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Kassab fez questão de divulgar no site de seu partido, o PSD, uma 

reportagem da revista Veja onde são apresentados os pontos positivos e negativos 

da gestão Kassab, quanto ao ensino infantil às observações foram positivas 

conforme cita abaixo: 

 

“...O número de crianças de até 4 anos matriculadas em creches cresceu 
250% nos últimos sete anos, enquanto as vagas passaram de 60.000 para 
mais de 210.000 em 2012. Apesar do investimento, a demanda ainda é 
enorme: 145.000 crianças aguardam matrícula, um aumento de 64% em 
relação a 2007, quando eram 88.000. O orçamento dedicado à educação 
infantil subiu de 170 milhões de reais em 2004 para cerca de 1 bilhão de 
reais em 2012 — o orçamento total da educação, que corresponde a 31% 
do municipal, saltou de 3,6 bilhões para 8,1 bilhões. “É um dos focos da 
pasta. Destinamos quase 15% do orçamento para as creches”, diz a 
secretária de Educação, Célia Regina Falótico...[]... O prefeito não só 
manteve hasteada a principal bandeira da gestão Marta Suplicy como 
investiu nela com vigor. Inaugurou 25 Centros Educacionais Unificados 
(CEUs), contra 21 complexos que reúnem atividades de ensino, esportivas 
e culturais implantados pela petista. Cada unidade possui um Centro de 
Educação Infantil (para crianças de até 3 anos), uma Escola Municipal de 
Educação Infantil (para alunos de 4 e 5 anos) e uma Escola Municipal de 
Ensino Fundamental (Emef), além de contar com quadra de esportes, 
teatro, piscina, biblioteca e outros espaços. Localizados em áreas 
periféricas da cidade, os CEUs são abertos aos moradores da região, 
apostam em programação variada e recebem 60.000 pessoas, em média, 
por mês...” (AZEVEDO, Veja-SP, 01 Out. 2012, Disponível em: 
http://www.psd.org.br/noticia/veja-sp-os-pontos-positivos-e-negativos-da-
gestao-kassab/). 

 

Contrapondo a ideia de Kassab, como examinariam as organizações do Ação 

Educativa em seus primeiros levantamentos, a exclusão se agrava nas áreas de 

maior vulnerabilidade social da cidade, nas quais a taxa de atendimento em creches 

é em torno de 10% a 12%. Outro fato destacado por Rizzi; Ximenes (2010) é que 

parte das 60.989 vagas em creches criadas no período 2006 e 2009 se deu pela 

injustificável redução de oferta nas pré-escolas que atendem crianças de 4 e 5 anos 

de idade, sofrendo redução de 18.306 vagas. Ou seja, parte considerável da recente 

expansão em creches aconteceu por meio de mudanças nos critérios de 

atendimento das unidades de ensino e não por expansão real da rede, o que 

contribuiu para que persista uma grande demanda não atendida também em pré-

escolas. (RIZZI; XIMENES, 2010). 
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Vale também ressaltar, como contextualização, que parte da expansão de 

vagas em creches após 2005 ocorreu após a assinatura dos Termos de Ajustamento 

de Conduta (TAC) entre a administração e o Ministério Público (MP), que assim, 

anulava a promoção de novas ações judiciais ou de executar as sentenças já 

impetradas caso o poder público criasse 15 mil novas vagas por ano. Decorrendo da 

forma como as vagas foram criadas e da negativa do Município em declarar critérios 

qualitativos de atendimento da demanda, o TAC não foi assinado em 2009, ano em 

que o Ministério Público voltou a sugerir medidas judiciais propriamente ditas. 

(RIZZI; XIMENES, 2010). 

Rizzi; Ximenes (2010) concluem: 

“Assim, foi nesse cenário de altíssima exclusão, de pouca atenção da 
opinião pública e de estagnação da atuação do MP paulistano – o qual 
havia desenvolvido importante papel na já referida mudança de 
entendimento jurisprudencial – que as organizações que hoje compõem o 
Movimento Creche para Todos formularam suas primeiras estratégias de 
litigância. Tratava-se, num primeiro momento, de dar visibilidade social à 
questão da demanda não atendida, aproveitando-se do calendário eleitoral 
com o objetivo de elevar a educação infantil à condição de pauta prioritária 
das campanhas. Por outro lado, era importante romper o “represamento das 
demandas” por parte do MP, tanto porque as organizações entendiam que 
as metas estabelecidas no TAC estavam abaixo da capacidade 
orçamentária e operacional do Município, como porque o Creche para 
Todos se constituiria a partir da mobilização de atores locais junto às 
regiões de mais alta vulnerabilidade social, que cadastrariam as crianças 
excluídas e levariam a demanda diretamente ao Judiciário.” (RIZZI; 
XIMENES, 2010, p.113).     

 

Para Rizzi; Ximenes (2010), apesar das organizações que compõem o 

Movimento Creche para todos pretenderem apontar a fragilidade no atendimento 

nessas EMEIs e CEIs, numa estratégia eleitoreira, observa-se que estas 

organizações propuseram um projeto inaplicável à cidade de São Paulo devido à 

grandeza da cidade e a pequenez do projeto, que é abrangente para pequenas 

cidades. Sendo assim, estas organizações não podem culpar a prefeitura pelas 

estatísticas quanto as vagas, devido a estas não conseguirem suprir essas faltas. 

A lei nº 15.490, de 29/11/11, também durante a gestão Kassab, entre outros, 

dispõe da criação de cargo de professor de educação infantil, abrindo 500 vagas 

inicias para atender a demanda na cidade, aumentando assim para o total de 11.750 

profissionais da Educação Infantil. Nesta mesma lei fica estipulado o piso salarial, e 

abono para os profissionais em toda a rede de ensino. (VERGILIO; CARDOSO 

2012). 
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Em 04 de Janeiro de 2012, Kassab aprova o Decreto sob o nº 52.895, 

também disposto por Vergílio; Cardoso (2012), que atualiza o sistema de Educação 

infantil, criando os Centros Municipais de Educação Infantil (CEMEI), passando 

definitivamente a atender crianças de 0 a 5 anos divididos em dois núcleos: núcleo I 

que corresponde as creches de 0 a 3 anos e Núcleo II correspondente a pré-escola 

de 4 a 5 anos. Este decreto dispõe da supervisão das CEMEIs coordenadas por 

Diretorias regionais, e os profissionais destes centros devem ser equiparados aos 

profissionais das EMEIs. Esta reforma unifica o sistema de ensino, valorizando o 

profissional que deverá se adequar as mudanças. 

O Site da Secretaria Municipal de Educação dispõe uma lista de programas 

para capacitação de profissionais que preparam os profissionais na contagem de 

história, utilização de brinquedos pedagógicos no ambiente escolar, brincadeiras 

cooperativas, ensino de nutrição e utilização da tecnologia como apoio ao ensino, 

são estes: 

 A Hora e a Vez 

 Brincar para Todos 

 Entre na Roda 

 Nutrir e Educar: alimentando ideias 

 Programa A Rede em Rede 

 Projeto brincar 

 Projeto Entorno: em busca de novos leitores (PORTAL/SME, 2012). 

 Para finalizar segue as orientações de 2012 da Secretaria Municipal e 

Educação para o Ensino Infantil. 

 Portaria que dispõe sobre ORGANIZAÇÂO DAS UNIDADES de 
Educação Infantil/Fundamental/Médio da Rede Municipal de Ensino. 

 Portaria com ORIENTAÇÕES PARA 
MATRÍCULA/REMATRÍCULA/TRANSFERÊNCIA para Educação 
Infantil/Ensino Fundamental/Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

 Portaria que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração do 
CALENDÁRIO DE ATIVIDADES nas unidades de Educação 
Infantil/Ensino Fundamental/Ensino Fundamental e Médio/Educação de 
Jovens e Adultos/Educação Especial da Rede Municipal de Ensino. 

 Portaria que dispõe sobre o CRONOGRAMA E EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS nos CEI indiretos e nas Creches/CEI da Rede Particular 
conveniada. (PORTAL/SME, 2012). 
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 CONSIDERAÇÕES 

 

 

Concluímos que políticas públicas para a Educação Infantil no Brasil existem 

desde o ensino dos jesuítas, quando o Brasil recebia uma cultura e educação por 

parte de Portugal que ensinava sua língua aplicando sua cultura em nosso território, 

tendo como objetivo enriquecer-se com as riquezas encontradas no país e se tornar 

uma potencia na área da Educação em seu continente, e da igreja católica que 

catequizava os menores em troca de terras para construir suas paróquias e 

associações assistenciais. 

No período imperialista, com a aplicação das aulas régias, podia-se notar uma 

fragilidade nas questões públicas por ser um período de transição da coroa 

portuguesa para a independência do Brasil, onde muitas Leis e regras precisavam 

ser estabelecidas, e a fragilidade em todos os sistemas era consequência da 

incapacidade devido a essa recente conquista, destacamos um sistema de ensino 

também fragilizado. (PILLETE e ROSSATO, 2010). 

As políticas publicas de ensino se adequaram às necessidades por meio das 

primeiras Leis e Estatutos com o passar dos anos, até que em 1988 veio a 

Constituição Federal que regulamenta até hoje as diretrizes para todos os campos 

do poder público que regem o nosso país, nela destacamos as principais reformas 

para o ensino infantil, a garantia a vagas para crianças, a formação e capacitação de 

professores, a inclusão de deficientes e estrangeiros, entre outros benefícios. Essa 

seria a primeira e principal lei para o ensino infantil, norteador das políticas públicas 

nos âmbitos nacional, Estadual e municipal. 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB), veio acrescentar direitos e deveres do 

Governo e direitos a sociedade, garantindo a obrigatoriedade ao ensino à todas as 

crianças da Educação Infantil e em todas as fases etárias. A LDB garante uma 

valorização aos profissionais do sistema educacional e dá a liberdade ao Governo e 

Município para trabalharem com autonomia dentro das Leis impostas pela 

Constituição.  
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A LDB de 1996 deu um maior destaque à educação infantil, já que esta pauta 

sequer existia nas legislações anteriores. Em destaque citamos aspectos 

importantes para a formação de crianças na primeira fase da educação brasileira, 

tais como o planejamento para o desenvolvimento da criança na primeira faixa 

etária, o espaço escolar específico para essa idade e a avaliação baseado no 

acompanhamento ao desenvolvimento da criança e dialogo com a sociedade e as 

famílias. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), 

sugeriu uma organização no sistema educacional no País, propondo e 

estabelecendo metas a serem cumpridas no sistema para a qualificação do ensino 

infantil. Nesta lei fica claro que o aluno na primeira fase de aprendizado será 

avaliado apenas pelo seu desenvolvimento e cognição, não levando em conta as 

atividades práticas, como desenhos e avaliações. 

A cidade de São Paulo é espelho para muitos outros municípios do país por 

ter o maior contingente e ser a cidade mais rica no Brasil. Com tanto 

desenvolvimento, todas as áreas onde a política publica é responsável na cidade 

tornam-se atrativo, assim como os erros são pontuados na mesma intensidade. 

Com isso acredita-se que leis e decretos municipais, como as “Diretrizes para 

a Política de atendimento a crianças, adolescentes, jovens e adultos”, “Projeto Rede 

em Rede”, “Orientações Curriculares” vieram somar e valorizar a área do ensino 

infantil, distribuindo melhor o ensino infantil em CEIs e EMEIs, auxiliando o corpo 

docente na gestão administrativa das escolas e auxiliando o professor na 

atualização didática no decorrer do ano letivo. 

Porem a demanda sempre é maior, e o trabalho de excelência precisa sempre 

ser alcançado. Isso foi analisado na Gestão Kassab que não atingiu todas as metas 

quando observamos a redução de vagas nos pré-escolas por meio das mudanças 

nos critérios de atendimento das unidades de ensino, apesar de apontar muitas 

conquistas no aumento de vagas nas creches e CEIs e na valorização da formação 

dos profissionais de educação infantil. Porem, ainda que supra um déficit outro será 

necessário suprir. 

Na Gestão Kassab ocorreram algumas divergências, por exemplo, no que diz 

respeito ao aumento de vagas na cidade de São Paulo, quando na verdade houve 
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uma mudança no quadro de núcleos de ensino, que aumentaram os espaços de 

creches para diminuir a demanda das pré-escolas. 

As políticas publicas vem garantir ao cidadão o acesso a educação, que é 

direito, vem impor o oferecimento de um atendimento de qualidade pelo Município e 

reger as normas e bases, tornando-se um norteador para todos os órgãos públicos 

responsáveis em todas as áreas, por este motivo são essenciais e sempre devem 

ser revisadas e atualizadas buscando sempre a excelência.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



39 
 

REFERENCIAS  

 

 

“A CARTA DE PERO VAZ DE CAMINHA”. Disponível em: 

http://www.biblio.com.br/defaultz.asp?link=http://www.biblio.com.br/conteudo/perovazcami

nha/carta.htm Acesso em 02 de Novembro 2012. 

 

“A EDUCAÇÂO INFANTIL NA NOVA LDB” Disponível em: 

http://pedagogia.tripod.com/infantil/novaldb.htm Acesso em 23 de Novembro de 

2012. 

 

“RESOLUÇÃO Nº 5, de 17 de Dezembro de 2009” – DCNEI - Disponível em: 

http://www.educacao.diadema.sp.gov.br/WebModuleSme/itemMenuPaginaConteudo

UsuarioAction.do?actionType=mostrar&idPaginaItemMenuConteudo=2262 Acesso 

em 12 de Novembro de 2012.  

 

ABREU, J. Capistrano de. Capítulos de história colonial: 1500-1800. Rio de 

Janeiro: Instituto Nacional do Livro: Liv. Briguiet, 3. Ed., 1954.  

 

“AÇÕES DE FORMAÇÂO NA EDUCAÇÂO INFANTIL”. Disponível em: 

http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/ei/AnonimoSistema/BannerTexto.aspx?

MenuBannerID=29 Acesso em 19 de Dezembro de 2012. 

 

ALMEIDA, José Ricardo Pires de. HISTÓRIA DA INSTRUÇÃO PÚBLICA NO 

BRASIL: 1500-1889. São Paulo: INEP – PUC, 1989. 

 

AZEVEDO, Reinaldo. Veja SP analisa programas, obras e serviços da gestão 

Kassab. 01/10/2012 as 15:40h. Disponível em: http://www.psd.org.br/noticia/veja-sp-

http://www.biblio.com.br/defaultz.asp?link=http://www.biblio.com.br/conteudo/perovazcaminha/carta.htm
http://www.biblio.com.br/defaultz.asp?link=http://www.biblio.com.br/conteudo/perovazcaminha/carta.htm
http://pedagogia.tripod.com/infantil/novaldb.htm
http://www.educacao.diadema.sp.gov.br/WebModuleSme/itemMenuPaginaConteudoUsuarioAction.do?actionType=mostrar&idPaginaItemMenuConteudo=2262
http://www.educacao.diadema.sp.gov.br/WebModuleSme/itemMenuPaginaConteudoUsuarioAction.do?actionType=mostrar&idPaginaItemMenuConteudo=2262
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/ei/AnonimoSistema/BannerTexto.aspx?MenuBannerID=29
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/ei/AnonimoSistema/BannerTexto.aspx?MenuBannerID=29
http://www.psd.org.br/noticia/veja-sp-os-pontos-positivos-e-negativos-da-gestao-kassab/


40 
 

os-pontos-positivos-e-negativos-da-gestao-kassab/ Acesso em 04 de Março de 

2012. 

 

BRAZ, M. M.; BRANDO, M. S.; PAVAN, R. A Qualidade na Educação Infantil: Um 

olhar a partir das políticas nacionais. Santa Catarina: Editora Unoesc, 2011. 

 

DORNAS, Roberto. Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB: Comentários 

e anotações. Belo Horizonte: Modelo Editorial, 1997. 

 

DORNELLAS, L. A. Beatriz. Resolução 05 2009 DCNEI (Slide publicado em 

31/05/2010). Disponível em: http://www.slideshare.net/beatrizdornelas/resoluo-05-

2009-dcnei-beatriz-dornelas Acesso em 15 de Novembro de 2012. 

 

“FRASES INTELIGENTES” De Erasmo. Disponível em: 

http://frasesinteligentes.com.br/autor/erasmo Acesso em 19 de Dezembro de 2012. 

 

KASSAB, Gilberto. Diretrizes 2009 / 2012: São Paulo no rumo certo. São Paulo, 

Set. 2008. Disponível em: 

http://www.nossasaopaulo.org.br/portal/files/GilbertoKassab.pdf Acesso em 04 de 

Março de 2012. 

 

LEI Nº14. 334. Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 14/ abr. 2007, p.187. 

Disponível em http://www.radarmunicipal.com.br/legislacao/lei-14344 Acesso em 03 

de Desembro de 2012. 

 

MANTIQUEIRA, Sergio. Kassab Deixa Plano Municipal da Educação Para 

Haddad. Disponível em http://politikei.blogspot.com.br/2012/11/kassab-deixa-plano-

municipal-da.html Acesso em 04 de Março de 2012. 

 

http://www.psd.org.br/noticia/veja-sp-os-pontos-positivos-e-negativos-da-gestao-kassab/
http://www.slideshare.net/beatrizdornelas/resoluo-05-2009-dcnei-beatriz-dornelas
http://www.slideshare.net/beatrizdornelas/resoluo-05-2009-dcnei-beatriz-dornelas
http://frasesinteligentes.com.br/autor/erasmo
http://www.nossasaopaulo.org.br/portal/files/GilbertoKassab.pdf%20Acesso%20em%2004%20de%20Março%20de%202012.
http://www.nossasaopaulo.org.br/portal/files/GilbertoKassab.pdf%20Acesso%20em%2004%20de%20Março%20de%202012.
http://www.radarmunicipal.com.br/legislacao/lei-14344%20Acesso%20em%2003%20de%20Desembro%20de%202012
http://www.radarmunicipal.com.br/legislacao/lei-14344%20Acesso%20em%2003%20de%20Desembro%20de%202012
http://politikei.blogspot.com.br/2012/11/kassab-deixa-plano-municipal-da.html
http://politikei.blogspot.com.br/2012/11/kassab-deixa-plano-municipal-da.html
http://politikei.blogspot.com.br/2012/11/kassab-deixa-plano-municipal-da.html
http://politikei.blogspot.com.br/2012/11/kassab-deixa-plano-municipal-da.html


41 
 

MARTIOLI, M. Y; TAKADA, M. P; NORONHA, S. F. Almanaque 75 Anos da 

Educação Infantil: Conviver e aprender na cidade de São Paulo. São Paulo: 

Secretaria Municipal de Educação SME/DOT, 2010. 

 

OLIVEIRA, de P. Rômulo. O Direito à Educação na Constituição Federal de 1988 

e seu Restabelecimento pelo Sistema de Justiça. (Artigo) Faculdade de 

Educação, Universidade de São Paulo (USP). 1999. Disponível em: 

http://www.anped.org.br/rbe/rbedigital/rbde11/rbde11_07_romualdo_portela_de_olive

ira.pdf Acesso em 22 de Novembro de 2012. 

 

PALMA FILHO, C. João. Síntese LDB. Artigo da Universidade Estadual Paulista 

(UNESP). Disponível em: 

http://www.acervodigital.unesp.br/bitstream/123456789/33/3/LDB_Sintese.pdf 

Acesso em 23 de novembro de 2012. 

 

PILETTI, Nelson; ROSSATO, Geonavio. Educação Básica: Da organização legal 

ao cotidiano escolar. São Paulo: Editora Ática, 2010. 

 

RIZZI, Ester; XIMENES, Salomão. Justiça e Direitos Humanos: Experiências de 

Assessoria Jurídica Popular. Litigância Estratégica Para a Promoção de Políticas 

Públicas: As ações em defesa do direito à educação infantil em São Paulo. Curitiba: 

Terra de Direitos, 2010. 

 

SAVIANI, Dermeval. A Nova Lei da Educação: LDB trajetória, limites e 

perspectivas. Campinas: Editora Autores Associados, 9ª edição, 2004. 

 

SCUARCIALUPI, Lu. “Por Dentro da Lei e das Diretrizes e Bases” Disponível em: 

http://educarparacrescer.abril.com.br/politica-publica/lei-diretrizes-bases-49321.shtml 

Acesso em 08 de novembro de 2012. 

 

http://www.anped.org.br/rbe/rbedigital/rbde11/rbde11_07_romualdo_portela_de_oliveira.pdf
http://www.anped.org.br/rbe/rbedigital/rbde11/rbde11_07_romualdo_portela_de_oliveira.pdf
http://www.acervodigital.unesp.br/bitstream/123456789/33/3/LDB_Sintese.pdf


42 
 

SENADO FEDERAL. Constituição da Republica Federativa do Brasil. Disponível 

em: 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_05.10.1988/CON198

8.pdf Acesso em 07 de novembro de 2012. 

 

SENADO FEDERAL. Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996. Disponível em: 

http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.action?id=75723 Acesso em 

23 de novembro de 2012. 

 

SME/DOT. Educação Infantil I: Programa de orientações e proposição de 

expectativas de aprendizagens. São Paulo: p.152, 2007 

 

SOUZA, Celina. Políticas Públicas: Uma revisão de literatura. Porto Alegre: 

Sociologias, ano 8, nº 16, jul/dez 2006, p. 20-45. 

 

THOMAZ, R. Jaime. A Educação no Brasil nos Dias Atuais. VEJA. São Paulo: 

Abril, n. 23, 10 de Junho de 2009. Disponível em: 

http://artigos.netsaber.com.br/resumo_artigo_20572/artigo_sobre_a_educa%C3%87

%C3%83o_no_brasil_nos_dias_atuais Acesso em 05 de novembro de 2012. 

 

VERGÍLIO, C. Tânia; CARDOSO, L. A. Maria. Coletânea de Textos Legais: 

Organização de rede municipal de ensino. São Paulo, 2012. Disponível em:  

http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Documentos/OrganizaEscolar2012/OrganizaEsc

olar2012.pdf Acesso em 12 de dezembro de 2012. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_05.10.1988/CON1988.pdf
http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_05.10.1988/CON1988.pdf
http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.action?id=75723
http://artigos.netsaber.com.br/resumo_artigo_20572/artigo_sobre_a_educa%C3%87%C3%83o_no_brasil_nos_dias_atuais
http://artigos.netsaber.com.br/resumo_artigo_20572/artigo_sobre_a_educa%C3%87%C3%83o_no_brasil_nos_dias_atuais
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Documentos/OrganizaEscolar2012/OrganizaEscolar2012.pdf
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Documentos/OrganizaEscolar2012/OrganizaEscolar2012.pdf

